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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO DEMANDANTE. 

 1.1 Solicitação feita através da Secretaria Municipal de Segurança e Ordem 

Pública, localizada na Avenida Saquarema, 5.345 – Bacaxá, Saquarema, CEP 

28994-711, Prefeitura Municipal de Saquarema – RJ, inscrita no CNPJ sob nº 

32.147.670/0001-21.  

 

2. DO OBJETO. 

2.1 O presente Termo de Referência tem como objeto contratação de 

empresa para fornecimento de protetor solar para servidores da Secretaria 

Municipal de Segurança e Ordem Pública pelo período de 12 (doze) meses.  

 2.2 Todas as garantias legais oferecidas pela contratada, além de 

especificações, quantitativos e condições constantes dos produtos devem estar de 

acordo com este Termo de Referência.  

2.3. O objeto a ser contratado é classificado como comum e de fornecimento 

não contínuo.  

 

3. DA JUSTIFICATIVA.  

3.1 A presente contratação visa o bem estar dos agentes da Secretaria de 

Segurança e Ordem Pública, que trabalham diariamente expostos ao sol, e 

conforme orientação da Saúde do Trabalhador, é recomendado a aplicação de 

protetor solar a cada duas horas, evitando-se assim que se contraia doenças como o 

câncer de pele, que atualmente é o de maior incidência no Brasil e no Mundo. 

Segundo estimativa do Instituto Nacional do Câncer (INCA), o câncer de pele deve 

ter cerca de 176 mil novos casos diagnosticados por ano, fundamentando assim a 

grande necessidade de se proteger.  

 

4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO.  

 

Item Descrição Quant Unid.  
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1 Protetor solar para a pele uso adulto; Fator de Proteção 

mínima de 50 FPS com 200ml, com proteção contra a 

ação nociva dos raios ultravioletas dos tipos UVA e UVB, 

com Fator de proteção UVA de, no mínimo, 1/3 do UVB. 

Formulação OIL FREE, em forma de loção cremosa, não 

comedogênico, não formando comedões (cravos e 

espinhas), PABA FREE (não conter filtro químico). O 

produto deve ser muito resistente a água, hipoalergênico, 

testado dermatologicamente, com suave perfume e sem 

corantes, com proteção de no mínimo 4 horas contra a 

radiação UVA e UVB, em conformidade com a 

Resolução RDC 30/12 da ANVISA. Deverão estar 

impressos na embalagem, o nome do fabricante, a marca, 

a procedência, o número do lote, a data de fabricação, e 

validade do produto, bem como apresentar as instruções 

de uso, precauções e composição do creme. 

- O produto deverá ter data de fabricação que possibilitem 

sua validade por no mínimo 06 (seis) meses. 

 

4.500 Unid.  

 

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.  

5.1 A despesa decorrente deverá acontecer por conta de recursos que estão livres 

e não comprometidos, conforme DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA vigente da Secretaria 

Municipal de Segurança e Ordem Pública: a qual aparece discriminada a seguir:  

Programas: 17.002.06.181.0026.1.002 e 17.003.06.182.0026.1.001 

Dotação: 3.3.90.30.34.00.00 

Ficha: 1270 e 1276 

Natureza: 170401 

 

6. VALOR ESTIMADO. 

6.1 O Valor total para o fornecimento do bem a ser adquirido, constará dos 

autos, a partir da pesquisa de preços a ser oportunamente realizada pelo 

Departamento de Compras desta municipalidade. 
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7. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO.  

7.1 No preço do fornecimento destes produtos deverão estar embutidos, 

todos os custos referentes ao deslocamento até o local de entrega, manutenção, 

seguros, taxas e impostos.  

7.2 A empresa responsável pelo fornecimento dos produtos, será 

responsável por todos os prejuízos que possa causar ao município de negligências 

do não atendimento das nossas solicitações no prazo estabelecido no item 

incorrendo, neste caso em multas a serem aplicadas conforme as legislações 

vigentes.  

7.3 Devendo o objeto ser entregue em até 60 (sessenta) dias a contar da 

ordem de entrega posterior a assinatura do contrato.  

 

8. CONDIÇÕES DE GARANTIA.  

8.1 As condições de garantia do(s) produto(s) seguem de acordo com a Lei 

Federal nº 8.078/90, especificamente em seus artigos 18 e 26.  

 

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

9.1 O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a apresentação 

da nota fiscal, devidamente atestada por, no mínimo, dois servidores designados 

pelo Poder Público Contratante.  

 

10.  MODO/ PRAZO/ LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO. 

10.1 Os produtos deverão ser entregues na sede da Secretaria Municipal de 

Segurança em Ordem Pública, localizada na Avenida Saquarema nº 5.345, Bacaxá, 

Saquarema/RJ, de segunda a sexta dentre o horário de 9h às 16h.  

 

11. RECEBIMENTO DO OBJETO.  

11.1 Todas as condições de recebimento ou não dos bens pretendidos 

decorreram de acordo com os Arts. 73, 74, 75 e 76 da Lei Federal 8.666/93. 

       Art. 73.  Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 

I - Em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da 

comunicação escrita do contratado; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do 

prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 

contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei; 
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II - Em se tratando de compras ou de locação de equipamentos: 

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do 

material com a especificação; 

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação. 

§ 1o Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento far-

se-á mediante termo circunstanciado e, nos demais, mediante recibo. 

§ 2o O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 

solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

§ 3o O prazo a que se refere a alínea "b" do inciso I deste artigo não poderá ser 

superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e 

previstos no edital. 

§ 4o Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este 

artigo não serem, respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, 

reputar-se-ão como realizados, desde que comunicados à Administração nos 15 

(quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos. 

Art. 74.  Poderá ser dispensado o recebimento provisório nos seguintes casos: 

I - Gêneros perecíveis e alimentação preparada; 

II - Serviços profissionais; 

III - obras e serviços de valor até o previsto no art. 23, inciso II, alínea "a", desta 

Lei, desde que não se componham de aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à 

verificação de funcionamento e produtividade. 

Parágrafo único.  Nos casos deste artigo, o recebimento será feito mediante recibo. 

Art. 75.  Salvo disposições em contrário constantes do edital, do convite ou de ato 

normativo, os ensaios, testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais para 

a boa execução do objeto do contrato correm por conta do contratado. 

Art. 76.  A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço ou 

fornecimento executado em desacordo com o contrato. 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.  

12.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  
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12.2 Verificar se o objeto está de acordo com as especificações constantes 

no item 4 (quatro) deste Termo de Referência;  

12.3 Notificar à Contratada de quaisquer irregularidades encontrada(s) no 

(s) produto(s) que impossibilite(m) sua utilização;  

12.4 Efetuar o pagamento no prazo estabelecido;  

12.5 Empenhar, para cumprimento do contrato, os recursos orçamentários 

necessários ao pagamento;  

12.6 Comunicar prontamente a Contratada, qualquer anormalidade no objeto 

do Contrato, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as 

especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência;  

12.7 Notificar previamente a Contratada, quando da aplicação de 

penalidades;  

      12.8 Acompanhar a fiscalização o fornecimento do objeto pretendido, por 

intermédio de servidor designado pela Prefeitura Municipal de Saquarema como fiscal 

de contrato. O mesmo deverá atestar o recebimento do objeto, nas condições deste 

termo de referência; 

    12.9 Reservar à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e 

qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no presente Termo de 

Referência e todo o mais que se relacione com a futura execução contratual, desde que 

não acarrete ônus para a Prefeitura Municipal de Saquarema ou modificação das 

obrigações.  

  

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 

13.1 Fornecer os produtos deste Termo de acordo com à solicitação da 

ordem de entrega dos bens especificados, atendendo às necessidades da 

Contratante, a qual servirá de subsídio para emissão da nota fiscal;  

13.2 Fornecer, sempre que solicitados, documentos que comprovem a 

manutenção das condições de habilitação exigidas para a contratação;  

13.3 Ser o único responsável, em qualquer caso, por todos os ônus 

tributários Federais, Estaduais e Municipais, ou obrigações concernentes à 

legislação social, trabalhista, fiscal, securitária ou previdenciária, bem como todos 

os gastos e encargos inerentes à mão de obra necessária à perfeita efetivação do 

objeto contratual, estendendo-se como ônus tributários: pagamento de imposto, 

taxas, contribuições e melhoria parafiscais, empréstimos compulsórios, tarifas e 

licenças concedidas pelo Poder Público; 

13.4 Ser o único, integral e exclusivo responsável, em qualquer caso, por 

todos os danos e prejuízos de qualquer natureza que causar à Prefeitura Municipal 

de Saquarema ou a terceiros, provenientes do fornecimento do(s) produto(s), 

respondendo por si e por seus sucessores, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento do Poder Público licitante; 

13.5 Fornecer e executar o objeto do presente termo rigorosamente no prazo 

pactuado, mediante requisição da ordem de entrega dos bens, assim como cumprir 
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todas as demais obrigações impostas pelo presente Termo e pela legislação 

aplicável;  

13.6 Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação 

e qualificação exigidas no edital em compatibilidade com as obrigações assumidas.  

13.7 Promover por sua conta a cobertura, através de seguros, dos riscos a 

que se julgar exposta em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução 

deste Termo;  

13.8 Indenizar em qualquer caso todos os danos e prejuízos, de qualquer 

natureza, que o(s) produtos(s) vier(m) causar à prefeitura Municipal de Saquarema 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução deste termo, 

respondendo por si e por seus sucessores; 

13.9 Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela 

fiscalização da Prefeitura Municipal de Saquarema;  

13.10 Cientificar, imediatamente, à fiscalização da Prefeitura Municipal de 

Saquarema qualquer ocorrência anormal durante a execução contratual; 

 

14. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

14.1 O gestor do contrato e/ou fiscal do contrato será(âo) designado(s) 

pelo Secretário Municipal de Segurança e Ordem Pública para fins do 

dispositivo no art. 67 da Lei nº 8.666/93. Porém, não exclui e nem reduz a 

responsabilidade da empresa contratada, inclusive perante terceiros, por 

qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implica em 

corresponsabilidade do Poder Público contratante ou de seus agentes e 

prepostos, salvo quanto a estes, se decorrente de ação ou omissão funcional, 

apurada na forma da legislação vigente; 

14.2 Ficará a cargo do fiscal de contrato, fiscalizar as condições e o 

gerenciamento da entrega. O mesmo deverá atestar se o(s) produto(s) 

adquirido(s) está(ão) de acordo com as quantidades e especificações solicitadas 

neste Termo de Referência (item 4), assim como atentar para o prazo de entrega, 

de forma que os bens sejam entregues dentro e do prazo estipulado (item 12); 

14.3 Ficarão reservados à fiscalização o direito e a autoridade para 

resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no 

presente Processo Administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto 

licitado, desde que não acarrete ônus para a Prefeitura Municipal de Saquarema 

ou modificação da contratação;  

14.4 As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal da Secretaria 

Municipal de Segurança e Ordem Pública, deverão ser solicitadas formalmente 

pela empresa contratada à autoridade administrativa imediatamente superior ao 

fiscal, através dele, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes; 

14.5 A existência e a atuação da fiscalização em nada restringirão a 

responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada, no que concerne ao 

objeto contratual, às implicações próximas e remotas perante a Prefeitura 

Municipal de Saquarema ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência 

de irregularidades decorrentes da execução do objeto licitado e adjudicado não 

implicará corresponsabilidade deste Prefeitura ou de seus prepostos, devendo, 
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ainda, a empresa contratada, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao 

ressarcimento imediato, ao Poder Público licitante, dos prejuízos apurados e 

imputados a falhas na execução do objeto adjudicado.  

 

15.  DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS E DO REAJUSTE 

15.1 Havendo necessidade, aceitar os acréscimos ou supressões nos 

quantitativos que se fizerem indispensáveis, sempre nas mesmas condições da 

proposta, na forma do preceituado do art 65, §§ 1º e 2º, da Lei nº  8.666/93. 

 15.2 O reajustamento dos preços referidos, poderá ser processado 

anualmente, sendo o primeiro concedido depois de transcorrido 12 (doze) meses da 

data da apresentação da proposta. O índice de reajuste será de acordo com o IPCA 

dos últimos 12 meses (doze) meses.  

Conforme Acórdão 474/2005 – Plenário – TCU – Enunciado:  

A interpretação sistemática do inciso XXI do art. 37 da Constituição 

Federal, do art. 3, § 1º, da Lei 10.192/2001 e do art. 40, inciso XI, da Lei 

8.666/1993 indica que o marco inicial, a partir do qual se computa o período de um 

ano para a aplicação de índices de reajustamento previsto em edital, é a data da 

apresentação da proposta ou a do orçamento que a proposta se referir, de acordo 

com o previsto no edital.  

        

        Acórdão nº 83/2020 – Plenário -TCU – Enunciado:  

O reajuste de preços contratuais é devido após transcorrido um ano, 

contado a partir de dois possíveis termos mutuamente excludentes: a data -limite 

para apresentação da proposta ou a data do orçamento estimativo a que a proposta 

se referir (art. 40, inciso XI da Lei 8.666/1993; e art. 3º, § 1º, da Lei 10.192/2001; 

e art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal) 

 

16.  VIGÊNCIA DO CONTRATO  

16.1  O contrato decorrente deste Termo de Referência terá vigência de 12 (doze) 

meses, contados a partir da assinatura do contrato.  

 

16.2  O fornecedor deverá realizar entrega do objeto em tela em até 60 (sessenta) dias 

a contar da Ordem de Entrega. 

 

17. SANÇÕES APLICÁVEIS.  

17.1 Se a contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará 

sujeita ás sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993.  

Art. 86.  O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa 

de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 

§ 1o  A multa a que alude este artigo não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei. 

§ 2o  A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da 

garantia do respectivo contratado. 
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§ 3o  Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda 

desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos 

pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, 

cobrada judicialmente. 

Art. 87.  Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

§ 1o  Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 

desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos 

pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

§ 2o  As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas 

juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 

processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

§ 3o  A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência exclusiva do 

Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, 

facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias 

da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua 

aplicação 

Saquarema, 13 de abril de 2023. 

 

 

 

Pedro Paulo Almeida Pinto de Andrade 

(Elaborador do presente Termo) 

Matrícula: 930720-2                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      

 

 

 

Evanildo Andrade dos Santos  

Secretário Municipal de Ordem Pública 

Matrícula: 959817-1 
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MEMÓRIA DE CÁLCULO  

 

Departamento:  Quantidade/Homem  Quantidade mês a ser 

distribuído 

Guarda Municipal  144 144 

Guarda Ambiental 11 11 

Salvamar 150 150 

Defesa Civil  20 20 

Fiscalização de Posturas  25 25 

Secretaria de Segurança  30 30 

 

• O quantitativo da guarda municipal, já incluem a previsão do Concurso Público 


